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FOLHA DE S.PAULO 

Constituinte acaba com decreto-lei e decurso de prazo 
Da Sucursal de Brasília outivas, e m regime de nrcrpnria m mtmt mm» • • «s», — ~ — - — — n •• • — • Mârcla Zoet , EditoriadeArte 

O presidente 
José Sarney vai 
perder o poder de 
editar decretos-
ieis corn a pro­
mulgação da no­
va Constituição. 
Assim como os 
próximos presi­
dentes, ele terá à 
sua disposição, "em 
vância e urgência", 
provisórias 

caso de rele-
as "medidas 

que perderão a eficá­
cia se não forem convertidas em lei 
peio Congresso Nacional no prazo de 
30 dias. 

Os constituintes mantiveram on­
tem o dispositivo ao rejeitar, por 309 
votos "não" contra 68 "sim" e 
quatro abstenções, as emendas do 
senador Lavoisier Maia (PDS-RN) e 
dos deputados Mendes Botelho 
(PTB-SP) e Adylson Motta (PDS-
RS) que pretendiam sua supressão. 

De acordo.com a Constituição em 
vigor, os decretos-leis são aprovados 
automaticamente, por decurso de 
prazo, se o Congresso não deliberar 
sobre o assunto em 60 dias. O prazo é 
contado a partir do recebimento do 
decreto-lei e mais dez sessões conse­

cutivas, em regime de urgência. 

Sem vitalicidade no TCU 
Nas votações da manhã, iniciadas 

às 10h30, os constituintes negaram a 
vitalicidade aos cargos de ministros 
do Tribunal de Contas da União 
(TCU). Várias emendas que preten­
diam suprimir o mandato de seis 
anos para esse cargo foram prejudi 
cadas por conseguir apenas 205 
votos favoráveis, contra 132 contrá­
rios e quatro abstenções. A aprova­
ção de emendas supressivas exige o 
mínimo de 280 votos. A Mesa do 
Congresso constituinte ainda estuda 
uma emenda que altera o dispositi­
vo, do senador Cid Carvalho 
(PMDB-CE) 

Garantias individuais 
Foi mantido também o dispositivo 

que impede o Congresso Nacional de 
apreciar, no futuro, qualquer emen­
da constitucional que pretenda abo­
lir algum dos direitos e garantias 
individuais da nova. 

A emenda do deputado Oswaldo 
Trevisan (PMDB-PR) que pretendia 
suprimir essa vedação ficou preju­
dicada por receber apenas 214 votos 
"sim" contra 144 "não", com quatro 
abstenções. 

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES DO PODER LEGISLATIVO 

Panorama do plenário e da Mesa do Congresso Nacional constituinte, ontem 

Estado Novo criou o Comissões fortalecerão 
mecanismo em 1937 o Congresso N acional 

Da Redação 

O decreto-lei surgiu pela primeira 
vez na Constituição de 1937, que 
instituiu o Estado-Novo. Abolido 
pela Constituição de 1946, foi resta­
belecido pelo Ato Institucional n° 2, 
editado pelo presidente Castello 
Branco em 1965. O AI-2 estabelecia 
que o presidente da República podia 
baixar decretos-leis sobre matéria 
de segurança nacional. Se o Con­
gresso fosse colocado em recesso, 
ele poderia legislar sobre qualquer 
matéria através de decretos. 

A Constituição de 1967 procurou 
dar uma forma jurídica ao decreto-
lei. Pela Carta de 67. o presidente 
podia baixar decretos sobre matéri­
as de segurança nacional e finanças 
públicas. O decreto-lei tinha vigên­
cia imediata. Deveria ser votado 
pelo Congresso no prazo de 60 dias; 

caso contrário, era considerado 
aprovado. Com a emenda constitu­
cional n° 1 de 1969, o governo passou 
a legislar também sobre normas 
tributárias, criação de cargos e 
fixação de vencimentos. 

De 65 a 85, o Executivo editou 
2.272 decretos-leis, assim distribuí­
dos: Castello Branco, 318; Costa e 
Silva, 486; Junta Militar, 264; Emí­
lio Mediei, 254; Ernesto Geisel, 357; 
João Baptista Figueiredo, 593. 

Em abril de 1985 (um mês após 
sua posse), o presidente José Sarney 
disse que não iria governar com 
decretos-leis. "O decreto-lei é um 
resquício do período autoritário", 
disse Sarney na época. Desde então, 
o presidente editou 183 decretos-lei. 
O primeiro (2.273), criava cargos no 
Ministério da Cultura. O último foi o 
2.456, dispondo sobre o transporte 
coletivo no Distrito Federal. 

Da Sucursal de Brasília 

A partir da promulgação da nova 
Constituição, os parlamentares que 
integrarem uma Comissão Parla­
mentar de Inquérito (CPI) terão 
prerrogativas de autoridade judiciá­
ria e poderão ter acesso ao sigilo 
bancário em suas investigações. 
Essa é uma das modificações intro­
duzidas no texto da organização do 
Poder Legislativo, que tem nas 
comissões um de seus pontos altos. 

Segundo o jurista Miguel Reale 
Jr., assessor do presidente do Con­
gresso constituinte, deputado Ulys-
ses Guimarães (PMDB-SP), "as 
comissões são a alma do Legislati­
vo". Reale afirma que a implanta­
ção das comissões fortalece e mo­
derniza a dinâmica do Congresso. 
Segundo ele, a maioria das decisões 
será transferida para as comissões e 

só irá a plenário o que for conside­
rado muito relevante. 

As comissões agora estão com 
seus poderes ampliados. Os inte­
grantes das comissões podem, por 
exemplo, discutir e votar projetos de 
lei sem precisar passar pelo plená-
rio. A Comissão Mista de Orçamento 
e Finanças vai se tornar uma das 
mais importantes: proporá as dire-
trizes orçamentárias e acom­
panhará a execução do orçamento. 

O Congresso constituinte valorizou 
o Legislativo através de outras 
medidas. Enquanto na Constituição 
atua! as atribuições do Legislativo 
estão determinadas por um artigo e 
9 incisos, no projeto aprovado exis­
tem 15 incisos no artigo 49 para 
descrevê-las. Os congressistas te­
rão, por e xempio, o direito de nome 
ar dois terços dos membros do 
Tribunal de Contas da União. 

Juristas apoiam fim 
do uso de decreto-lei 

Da Redação 

O jurista Celso Bastos disse ontem 
que compartilha "do otimismo ge­
neralizado com o fim do decreto-
lei", mas está preocupado com a 
excessiva perda de poderes do 
governo. "Uma outra medida tira o 
poder do Executivo de baixar regu­
lamentos —que é uma prerrogativa 
do Executivo. Os Estados atuais são 
muito complicados para serem ge­
ridos apenas por leis aprovadas pelo 
Congresso Nacional." 

Essas medidas podem, segundo o 
jurista, deixar o Executivo desar­
mado para governar. Bastos ressal­
ta que é favorável à extinção do 
decreto-lei, mas considera que o 
governo precisa de mecanismos 
mais eficazes que as medidas provi­
sórias. 

O tributarista Ives Gandra da 

Silva Martins disse ontem que é 
"absolutamente favorável à decisão 
do Congresso' de extinguir o poder 
do Executivo de editar decretos-leis. 
Segundo Gandra, o Executivo "não 
deve ter o poder de legislar''. 

Ele apoia também a aprovação 
das medidas provisórias. Para ele, 
"as medidas provisórias são essen­
ciais, pois em certos casos é preciso 
tomar decisões rápidas". 

O jurista Fábio Konder Compara-
to considera que o fim dos decretos-
lei não vai provocar qualquer mu­
dança significativa na gestão do 
atual governo: "O problema do 
governo Sarney é que ele não 
governa, com ou sem decreto-lei." 
Fábio Konder Comparato disse que 
"mantida a atual estrutura de 
poder, típica de um Estado liberal, o 
poder de emitir decretos-lei conduz 
sempre ao abuso". 

.Nos EUA, comissões 
ajudam i o judiciário 

Da Redação 

O Congresso dos QHbàm Unictae 
não julga nem condena ninguém, 
exceto o presidente da República 
quando submetido a um proceso de 
"impeachment". Mas suas investi­
gações ajudam a esclarecer os 
episódios de quebra da lei e forne 
cem material para a Justiça proces­
sar os responsáveis, como aconteceu 
em Watergate e no Irã-Contras. 

Desde 46, a ação fiscalizadora do 
Congresso é feita por comissões 
permanentes. Como instrumento de 
pressão, o Congresso pode dar ou 
retirar verbas para setores em que, 
segundo sua avaliação, o Executivo 
se comporta corretamente ou não. 

Em casos de maior relevância, 
podem ser criadas comissões espe 
ciais. Depois de Watergate e antes 
do Irã-Contras, houve quatro: a que 

investigou as atividades da CIA no 
exterior (1975); a que tratou de 
. K cações de corrupção envolvendo 
o governo da Coreia do Sul (1977); a 
que cuidou do caso de Billy Cárter, 
irmão do ex-presidente Cárter, acu­
sado de tráfico de influência a favor 
de interesses líbios (1979); e a que 
reviu os processos de assassinatos 
de políticos na década de 60 (1980). 

As comissões do Congresso têm 
poder de intimar qualquer pessoa a 
depor. Funcionários de primeiro 
escalão são em geral convidados a 
depor e atendem ao convite. Embo­
ra sejam concebidas para vigiar sua 
ação, o Executivo costuma colabo­
rar com as investigações. O Con­
gresso, porém, não cria comissões à 
toa. Encontros informais e o traba­
lho das comissões permanentes são 
considerados preferíveis às comis­
sões especiais. 

O que foi aprovado 
, Titulo III 

Da Organização do Estado 
Capítulo III 

Dos Estados Federados 
Ari 26 — Incluein-se entre os bens dos Estados: 
II — as áreas das ilhas oceânicas t? costeiras que estiverem em 

seu domínio, excluídas aquelas sob domínio -ia União Municípios 
ou terceiros; ,, ,. , „ . . 

Capitulo VJi 
Da Administração Pública 

Seçãc I 
Disposições Gerais 

Art. 38. Parágrafo 1" — A publicidade doa atos. programas. 
obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos deverá ter 
caráter educativo, informativo ou de orientação social, dela não 
podendo constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem 
promoção pessoal de autoridades ou servidora públicos 

Titulo IV 
Da Organização dos Poderes 

Capitulo I 
Do Poder Legislativo 

Seção I 
Do Congresso Nacional 

Art. 45 - O Poder Legislativo è exercido peio Congresso 
Nacional, que se compõem da Câmara dos Deputados e do Senado 
Federal. 

Parágrafo único Cada legislatura terá duração de quatro anos 
Art. 4 6 — 0 número total de deputados, bem como a 

representação por Estado e pelo Distrito Federal, será estabele­
cido por lei complementar, proporcionalmeníe à população, 
procedendo-se aos ajustes necessários, no ano anterior às 
eleições, de forma que nenhuma daquelas unidades da federação 
tenha menos de oito ou setenta. 

Sei ãt. III 
Da Câmara dos Deputados 

Art. 52. Compete privativamene ã Câmara dos Deputados: 
I — autorizar, por dois terços cie seus membros, a instauração 

de processo contra o Presidente e o Vice-Presidente da República 
e os Ministros de Estado; 

II — proceder â tomads de contas do Presidente da República, 
quando não apresentadas ao Congresso Nacional dentro de 
sessenta dias após a abertura da sessão legislativa; 

IH — elaborar sen regimento interno. 
IV — dispor sobre SUÍÍ organização, funcionamento, polícia, 

criação, [transformação ou extinção dos cargos, empregos e 
funções de seus serviços e fixação da respectiva remuneração, 
observados os parâmetros estabelecidos na lei de diretrizes 
orçamentárias, 

Seção IV 
Do Senado Federal 

Art. 53. Compete privativamente ao Senado Federal: 
I — processar e julgar o Presidente da Republica nos crimes de 

responsabilidade e os Ministros de Estado nos crimes da mesma 
natureza, conexos com aqueles: 

II — processar e julgar os Ministros do Supremo Tribunal 
Federal, o Procurador-Geral da República e o Advogado Geral da 
União nos crimes de responsabilidade; 

III — aprovar previamente, por voto secreto, após arguição 
pública a escolha de: 

a) magistrados, nos casos estabelecidos oegta Constituição: 
b) um terço dos Ministros do Tribunal de Contas da União, 

indicados pelo Presidente da República; 
c) Governador de Território; 
d) presidente e diretores do Banco Central do Brasil; 
e) Procurador-Geral da República; 
f> titulares de outros cargos que a lei determinar; 
IV — aprovar previamente, por voto secreto, após arguição em 

sessão secreta, a escolha dos chefes de missão diplomática de 
caráter permanente; 

V — autorizar operações externas de natureza financeira, de 
interesse da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos 
Territórios e dos Municípios; 

VI — fixar, por proposta do Presidente da República, limites 
globais para o montante da dívida consolidada da União, dos 
Estados e dos Municípios; 

VII — dispor sobre limites globais e condições para as 
.í>pt!r;'í£ões de credito externo e interno da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, de suas autarquias e demais 
entidades controladas pelo Poder Público federal. 

VIII — dispor sobre limites e condições para a concessão de 
garantia da União em operações de crédito externo e interno; 

IX - estabelecer limites globais e condições para o montante 
da divida mobiliária dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios; 

X — suspender a execução, no todo ou em parte, de lei 
declarada inconstitucional por decisão definitiva do Supremo 
Tribunal Federal: 

XI — aprovar, por maioria absoluta e por voto secreto, a 
exoneração, de ofício, do Procurador-Geral dá República antes do 
término de seu mandato; 

XII — elaborar seu regimento interno; 
XIII — dispor sobre sua organização, funcionamento, política, 

criação, transformação ou extinção dos cargos, empregos e 
função de seus serviços e fixação da respectiva remuneração. 
observados os parâmetros estabelecidos na lei de diretrizes 
orçamentárias. 

Parágrafo único. Nos casos previstos nos incisos I e II, 
funcionará como Presidente o do Supremo Tribunal Federal, 
limitando-se a condenação, que somente será proferida por dois 
terços dos votos do Senado Federal, à perda do cargo, com 
inabilitação, por oito anos, para o exercício de função pública, 
sem prejuízo das demais sanções judiciais cabíveis. 

SEÇÃOV 
DOS DEPUTADOS E DOS SENADORES 

Art. 54, Os Deputados e Senadores são invioláveis por suas 

opiniões, palavras e votos. 
§ Io Desde a expedição do diploma, os membros do Congresso 

Nacional não poderão ser presos, salvo em flagrante de crime 
inafiançávei. nem processados criminalmente, sem prévia 
licença de sua Casa. 

S 2" O indeferimento do pedido de licença ou a ausência de 
deliberação suspende a prescrição enquanto durar o mandato. 

§ 3" No caso de flagrante de crime inafiançávei, os autos serão 
remetidos, dentro de vinte e quatrohoras, à Casa respectiva, para 
que, pelo voto secreto da maioria de seus membros, resolva sobre 
a prisão e autorize, ou não, a formação de culpa. 
§ 4* Os Deputados e Senadores serão submetidos a julgamentope-
rante o Supremo Tribunal Federal 

| 5o Os Deputados e Senadores não serão obrigados a 
testemunhar sobre informações recebidas ouprestadas em razão 
do exercício do mandato, nem sobre as pessoas que lhes 
confiaram ou deles receberam informações. 

§ 6o A incorporação às Forças Armadas de Deputados e 
Senadores, embora militares e ainda que em tempo de guerra, 
dependerá de prévia licença da Casa respectiva. 

§ 7" As imunidades de Deputados ou Senadores subsistirão 
durante o estado de sítio, só podendo ser suspensas mediante o 
voto de dois terços dos membros da Casa respectiva, nos casos de 
atos, praticados fora do recinto do Congresso, que sejam 
incompatíveis com a execução da medida, 

Art. 55. Os Deputados e Senadores não poderão: 
I — desde a expedição do diploma: 
a) firmar ou manter contrato com pessoa jurídica de direito 

público, autarquia, empresa pública, sociedade de economia 
mista ou empresa concessionária de serviço público, salvo quando 
o contrato obedecer a cláusulas uniformes: 

b) aceitar ou exercer cargo, função ou emprego remunerado, 
inclusive os de que sejam demissíveis "ad nutum", nas entidades 
constantes da alínea anterior; 

II — desde a posse: 
a) ser proprietários, controladores ou diretores de empresa que 

goze de favor decorrente de contrato com pessoa jurídica de 
direito público, ou nela exercer função remunerada, 

b> ocupar cargo ou função de que sejam demissíveis ' a d 
nutum". nas entidades referidas no inciso I, " a " ; 

c) patrocinar causa em que seja interessada qualquer das 
entidades a que se refere o inciso 1, "a" ; 

d) ser titulares de mais de um cargo ou mandato eletivo 
federa], estadual, distrital ou municipal. 

Art 56, Perderá o mandato o Deputado ou Senador: 
I — que infringir qualquer das proibições estabelecidas no 

artigo anterior; 
II — cujo procedimento for declarado incompatível com o 

decoro parlamentar; 
!II — que deixar de comparecer, em cada sessão legislativa, à 

terça parte das sessões ordinárias da Casa a que pertenetr, salvo 
licença ou missão por esta autorizada; 

IV — que perder ou tiver suspensos os direitos políticos; 
V — quando o decretar a Justiça Eleitoral nos casos previstos 

nesta Constituição, 
VI — que sofrer condenação criminal em sentença definitiva e 

irrecorrível; 
§ i° Ê incompatível com o decoro parlamentar, além dos casos 

definidos no regimentointerno, o abuso das prerrogativas 
asseguradas a membro do Congresso Nacional ou a percepção de 
vantagens indevidas. 

§ 2o Nos casos dos incisos I, II e VI, a perda do mandato será 
decidida pela Câmara dos Deputados ou pelo Senado Federal, por 
voto secreto e maioria absoluta, mediante provocação da 
respectiva Mesa ou de partido político representado no Congresso 
Nacional 

§ 3o Nos casos previstos nos incisos III a V, a perda será 
declarada pela Mesa da Casa respectiva, de ofício ou mediante 
provocação de qualquer de seus membros, ou de partido politico 
representado no Congresso Nacional, assegurada plena defesa. 

Art. 57 Não perderá o mandato o Deputado ou Senador: 
I — investido no cargo de Ministro de Estado, Governador de 

Território, Secretário de Estado, do Distrito Federai, de 
Território, de Prefeitura de Capital ou chefe de missão 
diplomática temporária, 

Art. 58 Os Deputdos Federais e Senadores perceberão idêntica 
remuneração, fixada em cada legislatura para a subsequente, 
pelo Congresso Nacional, e sujeita aos impostos gerais, incluídos 
o de renda e os extraordinários. 

SEÇÃO VI 
DAS REUNIÕES 

Art 5í). O Congresso Nacional reunir-se-á, anualmente, na 
Capita] Federa), de 15 de fevereiro a 30 de junho e de lu de agosto 
a 15 de dezembro. 

§ Io As reuniões marcadas para essas datas serão transferidas 
para o primeiro dia Útil subsequente, quando recaírem em 
sábados, domingos ou feriados. 

§ 2o A sessão legislativa não será interrompida sem a 
aprovação do projeto de lei de diretrizes orçamentárias. 

§ 3o O regimento disporá sobre o funcionamento do Congresso 
nos sessenta dias anteriores às eleições gerais. 

§ 4o Além de outros casos previstos nesta Constituição, a 
Câmara dos Deputados e o Senado Federal reunir se-ão em sessão 
conjunta para: 

I — inaugurar a sessão legislativa; 
II — elaborar o regimento comum e regular a criação de 

serviços comuns às duas Casas; 
III — receber o compromisso do Presidente e do Vice-Presider, 

te da República; 
IV — conhecer do veto e sobre eie deliberar 
§ 6o a Mesa do Congresso Nacional será presidida pelo 

Presidente do Senado Federal, e os demais cargos serão 
exercidos, alternadamente, pelos ocupantes de cargos equivalen­
tes na Câmara dos Deputados e no Senado Federal. 

§ 7o A convocação extraordinária do Congresso Nacional 

tar-se-á; 
I — pelo Presidente do Senado Federal, em caso de decretação 

de estado de defesa ou de intervenção federa! e de pedido de 
autorização para a decretação de estado de sitio, bem como para 
receber o compromisso e dar posse ao presidente e vice-presiden­
te da República, nos termos do prágrafo 4o, inciso III, deste 
artigo; 

II — pelo Presidente da República, pelos Presidentes da 
Câmara dos Deputados e do Senado Federal ou a requerimento da 
maioria dos membros de ambas as Casas, em caso de urgência ou 
interesse público relevante. 

§ 8* Na sessão legislativa extraordinária, o Congresso Nacional 
somente deliberará sobre ÍI matena para a qual foi convocado. 

SEÇÃO VII 
DAS COMISSÕES 

Art. tíO. O Congresso Nacional e suas Casas terão comissões 
permanentes e temporárias, constituídas na forma e com as 
atribuições previstas no respectivo regimento ou no ato de que 
resultar a sua criação 

§ 2o As comissões, em razão da matéria de sua competência, 
cabe: 

I — discutir e votar projeto de lei que dispensar, na forma do 
Regimento, a competência do Plenário, salvo recurso de um 
décimo dos membros da Casa; 

II — realizar audiências públicas com entidades da sociedade 
civil; 

III — convocar Ministros de Estado para prestar informações 
sobre assuntos inerentes a suas atribuições; 

IV — receber petições, reclam.sv^-s, repres>'r,Uu:í.«'s ouqueixas 
de qualquer pessoa contra atos ou omissões das autoridades ou 
entidades públicas; 

V — apreciar programas de obras, pianos nacionais, regionais e 
setoriais de desenvolvimento e sobre eles emitir parecer. 

§ 4o — Durante o recesso, salvo convocação extraordinária 
haverá uma comissão representativa do Congresso Nacional, cuja 
composição reproduzirá quanto possível, a proporcionalidade da 
representação partidária, eleita por suas Casas na ultima sessão 
ordinária do período legislativo, con"; airibuições definidas no 
regimento comum. SEÇÃO VIII 

DO PROCESSO LEGISLATIVO 
Art. 61, O processo legislativo comprende a elaboração de: 
I — emendas a < oi^tituição; 
II — leis complementares; 
Hl — leis ordinárias: 
IV — leis delegadas, 
V — decretos legislativos; 
VI — resoluções. 
Parágrafo único. Lei complementar disporá sobre a elabora-

çào.redaçâo. alteração e consolidação das leis. 
SUBSEÇÃOI 

DA EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Art. 62. A Constituição poderá ser emendada mediante 

proposta: 
I — de um terço, no mínimo, dos membros da Câmara dos 

Deputados ou do Senado Federal, 
II — do Presidente da República; 
III — de mais da metade das Assembleias Legislativas das 

unidades da Federação, manifestando se, cada uma delas, pela 
maioria relativa de seus membros 

§ Io A Constituição não poderá ser emendada-na vigência de 
intervenção federal, de estado de defesa ou de estado de sítio. 

§ 2a A proposta será discutida e votada em cada Casa, em dois 
turnos, considerando-se aprovada quando obtiver, em ambos, três 
quintos dos votos dos membros de cada uma das Casas. 

§ 3° A emenda à Constituição será promulgada pelas Mesas da 
Câmara dos Deputados e do Senado Federal, com o respectivo 
número de ordem. 

§ 4° Não será objeto de deliberação a proposta de emenda 
tendente a abolir: 

I - a forma federativa de Estado; 
II — o voto direto, secreto, universal e periódico; 
III — a separação dos Poderes; 
IV — os direitos e garantias individuais. 
§ 5o A matéria constante de proposta de emenda rejeitada ou 

havida por prejudicada não pode ser objeto de nova proposta na 
mestna M-ÍÍSJO k-t,isiaiM.j 

SUBSEÇÃO II 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 63. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe 
a qualquer membro ou comissão da Câmara dos Deputados ou do 
Senado Federal, ao Presidente da República, aos Tribunais 
Supeno; es 9 aos cktauttoB, na forma prevista nesta Constituição. 

§ Io Sáo de iniciativa privada do Presidente da República as leis 
que: 

I — fixem ou modifiquem os efetivos das Forças Armadas; 
II — disponham sobre: 

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na 
administração direla e autárquica ou aumentem a sua remunera­
ção; 

bi organização administrativa e judiciária, matéria tributária e 
orçamentária, serviços públicos e pessoa! da administração dos 
Territórios; 

c) servidores públicos da União e Territórios, seu regime 
jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de 
civis, reforma e transferência de militares para a matividade; 

d) organizaçãodo Ministério Público e da Defensoria Pública da 
União e normas gerais para a organização do Ministério Público e 
da Defensoria Pública dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Territórios; 

e) criação, estruturação e atribuições dos Ministérios e órgãos 
da administração pública. 

§ 2o A iniciativa popular pode ser exercida pela apresentação à 
Câmara dos Deputados de projeto de lei subscrito por. no mínimo, 
um por cento do eleitorado nacional, distribuído pelo menos em. 
cinco Estados, com não menos de zero vírgula três por cento dos 

eleitores ae caua um deles. 
Art. 64. Em caso de relevância e urgência, o Presidente da 

República poderá adotar medidas provisórias, com força de lei, 
devendo submetê-las de imediato, para conversão, ao Congresso 
Nacional, que, estando em recesso, será convocado extraordina­
riamente para se reunir no prazo de cinco dias. 

Parágrafo ÚfltolX As medidas provisórias perderão eficácia, 
desde a edição, se não forem convertidas em lei no prazo de trinta 
dias, a partir de sua publicação, devendo o Congresso Nacional 
disciplinar as relações jurídicas delas decorrentes. 

Art. 65. Não será admitido aumento da despesa prevista: 
I — nos projetos de iniciativa exclusiva do Presidente da 

República, ressalvado o disposto no art 172, §§ 3 J e 4o; 
II — nos projetos sobre organização dos serviços administrati­

vos da Câmara dos Deputados, do Senado Federal, dos Tribunais 
Federais e do Ministério Público. 

Art, 66. A discussão e votação dos projetos de lei de iniciativa do 
Presidente da República e dos Tribunais Superiores terá início na 
Câmara dos Deputdos 

j 1" O Presidente da República poderá solicitar urgência para 
apreciação de projetos de sua iniciativa. 

§ 2° Se no caso do parágrafo anterior, a Câmara dos Deputados 
e o Senado Federal não se manifestarem, cada qual, sucessiva­
mente em ate quarenta e cinco dias, sobre a proposição, esta 
deverá ser incluída na ordem do dia, soorestando-se a deliberação 
sobre os demais assuntos, salvo quanto ao disposto nos arts. 64 e 
68, § 6o, para que se ultime a votação. 

1 3" A apreciação das emendas do Senado Federal pela Câmara 
dos !>epúía<íoí:; lar-se-á no prazo de dez dias, observado quanto ao 
mais o disposto ;io paragrafo anterior. 

§ 4o Os prazos do § 2" nac correm nos períodos de recesso do 
Congresso Nacional, nem se aplicam aos projetos de código 

Art. 67 O projeto de lei aprovadopor uma Casa será revisto pela 
outra, em uin só turno de discussão e votação, e enviado à sanção 
ou promulgação, se a Casa revisora o aprovar, ou arquivado, se o 
rejeitar 

Parágrafo único Sendoo projeio emendado, voltará à Casa 
iniciadora 

Art. 68. A Casa na qual tenha sido concluída a votação enviará o 
projeto de lei ao Presidente da República, que, aquiescendo, o 
sancionará. 

$ 1° Se o Presidente da República considerar o projeto, no todo 
ou em parte, inconstitucional ou contrário ao interesse público, 
vetá-lo-á total ou parcialmente, no prazo de quinze dias úteis, 
contados da data do recebimento, e comunicará, dentro de 
quarenta e oito horas, ao Presidente do Senado Federal os 
motivos do veto. 

§ 2° O veto parciai somente abrangerá texto integral de artigo, 
de parágrafo, de inciso ou de alínea, 

§ 3" Decorrido o prazo de quinze dias, o silènciodo Presidente da 
República importará sanção. 

§ 4o O veto será apreciado em sessão conjunta, dentro de trinta 
dias a contar de seu recebimento, só podendo ser rejeitado pelo 
voto da maioria absoluta dos Deputados e Senadores, em 
escrutínio secreto. 

§ 5o Se o veto não for mantido, será o projeto enviado, para 
promulgação, ao Presidente da República. 

§ 6o Esgotado sem deliberação o prazo estabelecido no § 4o, o 
veto será colocadona ordem do dia da sessão imediata, 
sobrestadas as demais proposições até sua votação final, 
ressalvadas as matérias de que tratam o art. 64, parágrafo único, 
e o a r t . 66, §2°, 

5 7o Se a lei não for promulgada dentro de quarenta e oito horas 
pelo Presidente da República, nos casos dos §§ 3° e 5", o 
Presidente do Senado a promulgará e, se este não o fizer em igual 
prazo, caberá ao Vice-Presidente do Senado fazê-lo. 

Art. 69. A matéria constante de projeto de lei rejeitado somente 
poderá constituir objeto de novo projeto, na mesma sessão 
legislativa,mediante proposta da maioria absoluta dos membros 
de qualquer das Casas. 

Art. 70. As leis delegadas serão elaboradas peio Presidente da 
República, que deverá solicitar a delegação ao Congrpsso 
Nacional. 

§ Io Náo serãoobjeto de delegação os atos de competência 
exclusiva do Congresso Nacional, os de competência privativa da 
Câmara dos Deputdos ou do Senado Federal, a matéria reservada 
à lei complementar, nem a legislação sobre: 

I — organizaçãodo Poder .Judiciário e rio Ministério Público, a 
carreira e a garantia de seus membros; 

II — nacionalidade, cidadania, direitos individuais, políticos e 
eleitorais; 

III — planos plurianuais, diretrizes orçamentárias e orçamen­
tos. . „ — — ' ' 

§ 2o A delegação do Presidente da República terá a forma de 
resolução do Congresso Nacional, que especificará seu conteúdo e 
os termos de seu exercício. 
' § 3° Se a resolução determinar a apreciação doprojetopelo 
Congresso Nacional, este a fará em votação única, vedada 
qualquer emenda. 

Art. 71. As leis complementares serão aprovadas por maioria 
a b S O l u t a SEÇÃO IX 

DA FISCALIZAÇÃO CONTÃBIL, FINANCEIRA, ORÇAMEN­
TÁRIA. OPERACIONAL E PATRIMONIAL 

Art. 72. A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, 
operacional e patrimonial da União e das entidades da 
administração direta e indireta, quanto à legalidade, legitimida­
de, economicidade, aplicação dás subvenções e renúncia de 
receitas, será exercida pelo Congresso Nacional, mediante 
controle externo, e pelo sistema de controle interno de cada 
Poder. 

Parágrafo único. Prestará contas qualquer pessoa física ou 
entidade pública que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou 
administre dinheiros, bens e valores públicos ou pelos quais a 
União responda, ou que em nome desta assuma obrigações de 
natureza pecuniária. ' _ _ _ _ _ 

Oens 

Sistema tributário, 
orrecedação e distribuição 
de rendas 

Orçamento anual, plano 
plurianual, diretrizes 
orçamentárias, operações 
de crédito, dívida pública e 
emissões de curso forçado 

Forços Armodas 

Planos de desenvolvimento 

Corgos públicos 

Na aluai Constituição 

Do Congresso Nacional 

Tem poder porá legislar 

Tem poder para legislar 

Fixa os etetivos para tempo 
de pai 

Dispõe sobre os nacionais e 
regionais 

Criação e fixação de 
vencimentos 

No novo texto 

Anistia 

Organização administrativo 
e judiciária 

Estruturação de ministérios 

Matéria financeira, cambial 
e monetário, instituições 
financeiras e suo operação 

Captação e garantia da 
poupança pública 

Moeda, limites de emissão 
e divido mobiliário federai 

Tratados e acordos 
internacionais 

Concessão 

Dos territórios 

Não consta 

Não consta 

Não consta 

Não consta 

"Resolver definitivamente" 
sobre acordos celebrados 
pelo presidente da 
República 

Declaração de guerra, 
celebração da paz e 
permissão para passagem 
de forças estrangeiros pelo 
Brasil 

Autorizar o presidente do 
Repúblico 

Ausência do presidente da Autorizar 
Repúblico e do vice do pais 

Intervenção federal e 
estado de sitio 

Divisão territorial 

Remuneração de 
autoridades 

Contas anuais 

Fiscalização do Poder 
Executivo 

Sustação de atos do 
Executivo 

Concessão de canais de 
ródioeTV 

Tribunal de Contas da 
União 

Atividodes nucleares 

Referendo e plebiscito 

Exploração de riquezas 
minerais em terras 
indígenas 

Aprovar ou suspender 

Aprovar a incorporação ou 
desmembramento de áreas 
de Estado ou Territórios 

Fixar ojuda de custo porá 
membros do Congresso, 
presidente do Repúblico e 
vice 

Julgar as apresentadas pelo 
presidente da República 

Está prevista 

Não consta 

Não consta 

Não consto 

Não consta 

Não consta 

Não consta 

Alienação e concessão de Não consta 
terras públicas 

Convocação de ministros Não consta 
poro esclarecimento 

Processos contra 
autoridades 

Processo e julgamento do 
presidente do República e 
ministros de Estado 

Processo e julgamento dos 
ministros do STF e do 
procurador—geral da 
República 

Aprovação, por voto 
secreto, dos titulares dos 
seguintes cargos: 

Operações externas 

Divida consolidada 

Garantias da União em 
créditos internos e externos 

Divida mobiliária de 
Estados, municípios e 
Distrito Federol 

Leis inconstitucionais 

Idem 

Idem 

Da Camará dos Deputados 

Declarar, por 2/3 dos 
membros, a procedência de 
acusação contra presidente 
da República e ministros 

Do Sanado Federal 

Nos crimes de 
responsabilidade 

Nos crimes de 
responsabilidade 

Mogistrodos, ministros do 
TCU, governador do Distrito 
Federal, conselheiros do 
Tribunol de Contas do DF e 
chefes de missões 
diplomáticos 

Autorizar para Estados, 
municípios e Distrito 
Federal, "ouvido o Poder 
Executivo Federal"; são 
operações, empréstimos ou 
acordos de qualquer natureza" 

Fixar limites globais para o 
montante dos Estados e 
municípios 

Não consta 

Não consta 

Suspender a execução, 
após definição do STF 

Fixa e modifica os efetivos 

Dispõe sobre os nacionais 
regionais e setoriais 

Crioçâo, transformações e 
extinção de cargos 
empregos e funções 
públicas 

Idem 

Do Ministério Público, da 
Defensoria Publica, da 
União dos Territórios e do 
Ministério Público e 
Defensoria Pública do 
Distrito Federal 

Cria e fixa atribuições de 
ministérios e órgãos da 
administração pública 

Terá poder para legislar 

Terá poder para legislar 

Terá poder para legislar 

Aprovar ou rejeitar 

Idem 

Idem quando exceder 15 
dias 

Idem (inclusive estado de 
defesa) 

Adiado 

Fixar remuneração de 
preside.—i de República e 
ministros 

Julgar as apresentadas pelo 
presidente, além de 
apreciar relatórios sobre o 
execução do plano de 
governo 

Idem 

Poderá fazê-lo diante da 
atos "que exorbitem do 
poder regulamentar ou dos 
limites de delegação 
legislativa" 

Apreciar concessões e 
renovações 

Escolher 2/3 dos membros 

Aprovar as iniciativas do 
Poder Executivo 

Autorizar a realização 

Autorizar 

Aprovar, quando a área for 
superior a 2 500 hectares 

A Câmara ou Senado, ou 
suas comissões, poderá 
fazê-lo. 
O não-comparecímento 
poderá implicar crime de 
responsabilidade 

Autorizar, por 2/3 dos 
membros, a instauração de 
processo contra o 
presidente da República, o 
vice-presidente e os 
ministros 

Idem 

Idem 

Magistrados. 1/3 dos 
ministros do TCU • 
governadores de Territórios, 
presidente e diretores do 
Banco Central, procurador -
geral da República, chefes de 
missões diplomáticas 

Autorizar operações 
financeiras "de interesse da 
União, Estados, municípios, 
Territórios e Distrito 
Federal" 

Fixar limites globais para o 
montante dos municípios, 
Estados e União 

Dispor sobre limites e 
condições 

Estabelecer limites globais 
para o montante 

Idem 
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